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ANO VIII – Nº DOM3301 – PARNAMIRIM, RN, 30 DE MARÇO DE 2021 – R$ 0,50

 
 

 

Lei Complementar nº 182/2021.

Sanciono a presente Lei Complementar sem veto.

Gabinete Civil, Parnamirim/RN, 29 de Março de 2021; 130ª da
República.

                     ________________________

                                   Prefeito

Dispõe sobre a alteração do Anexo I da Lei Complementar nº
178, de 21 de dezembro de 2020, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/RN, no uso de
suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município,
FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica alterado o ANEXO I, da Lei Complementar nº 178/2020,
que criou na estrutura da administração direta do Município de
Parnamirim a Secretaria Municipal de Habitação e Regularização
Fundiária – SEHARF, passando a vigorar com a seguinte redação:

 

ANEXO I

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – SEARHF

a) Secretário Municipal de Habitação e Regularização
Fundiária
b) Secretaria Adjunta;
c) Coordenadoria de Habitação
c.1) Gerência de Cadastro e controle Habitacional
d) Coordenadoria de Regularização Fundiária
d.1) Gerência de Regularização Fundiária
e) Coordenadoria de Orçamento e Finanças
f) Gerência de Gestão de Orçamento
g) Gerência de Planejamento e Finanças
h) Órgãos Colegiados:

h.1) Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social –
CMHIS;
h.2) Grupo Institucional do Poder Público – GIPP;
h.3) Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social –
FMHIS.  

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Parnamirim/RN, 29 de março de 2021.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

 

 

Lei Complementar nº 183/2021.

Sanciono a presente Lei Complementar sem veto.

Gabinete Civil, Parnamirim/RN, 29 de Março de 2021; 130ª da
República.

                     ________________________

                                     Prefeito

 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 177/2020 e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/RN, no uso de
suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município,
FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. A Lei Complementar nº 177, de 21 de dezembro de 2020 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º – Fica instituído o Programa de
RECUPERAÇÃO FISCAL – REFIS V, destinado a
promover a regularização dos créditos tributários vencidos
até 31 de dezembro de 2020”. (NR)

(...)

§2º – A adesão ao REFIS V dar-se-á por opção do
contribuinte, podendo ser formalizada até 30 de
dezembro de 2021. (NR)
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(...)

Artigo 3º – Os créditos tributários consolidados decorrentes
de créditos tributários cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 2020, podem ser pagos à
vista, em moeda corrente, de acordo com a legislação
específica, e, ainda, mediante parcelamento, em até 60
(sessenta) meses, em prestações iguais, mensais e sucessivas,
com dispensa de juros e multas na conformidade dos
seguintes critérios: (NR)

I – Desconto de cem por cento (100%) das multas e
juros, se a forma de pagamento se realizar à vista,
dado o requerimento e pagamento até 30 de
dezembro de 2021; (NR)

II – Desconto de noventa por cento (90%) das
multas e juros, se o pedido de parcelamento dos
créditos tributários acontecer até 30 de dezembro
de 2021, para pagamento em cinco (05) parcelas
mensais, iguais e sucessivas; (NR)

III – Desconto de oitenta por cento (80%) das
multas e juros e trinta, se o pedido de parcelamento
realizar-se até 30 de dezembro de 2021, para
pagamento em doze (12) parcelas iguais e
sucessivas; (NR)

IV – Desconto de setenta por cento (70%) das
multas e juros, se parcelado até 30 de dezembro de
2021, para pagamento em até vinte e quatro (24)
parcelas mensais, iguais e sucessivas; (NR)

V – Desconto de sessenta por cento (60%) das
multas e juros, se parcelado até 30 de dezembro de
2021, para pagamento em até trinta e seis (36)
parcelas mensais e sucessivas; (NR)

VI – Desconto de cinquenta por cento (50%) das
multas e juros, se parcelado até 30 de dezembro de
2021, para pagamento em até quarenta e oito (48)
parcelas iguais e sucessivas. (NR)

VII – Desconto de cinquenta por cento (40%) das
multas e juros, se parcelado até 30 de dezembro de
2021, para pagamento em até sessenta (60) parcelas
iguais e sucessivas. (NR)

Artigo 4º – O crédito tributário decorrente exclusivamente
de multas será reduzido em cinquenta por cento (50%) do
seu valor total, desde que quitado até o dia 30 de dezembro
de 2021. (NR)

Art. 2º. Fica revogado o art. 11 da Lei Complementar nº 177/2020.

Art. 3º. Os casos excepcionais, não contemplados nesta Lei, serão
submetidos à decisão do Chefe do Poder Executivo, em requerimento
fundamentado e parecer do Secretário de tributação, ou do Procurador
Geral do Município, para que decida quanto à conveniência,
oportunidade do acolhimento do pleito.

Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em sentido contrário.

Parnamirim/RN, 29 de março de 2021.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

 

DECRETO Nº 6.462, DE 29 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre a renovação do estado de calamidade pública
decretado através do Decreto Municipal nº 6.210, de 27 de
março de 2020, prorrogado pelo Decreto 6.410/2020, para
fins do art. 65 da Lei Complementar Federal n 101, de 4 de
maio de 2000, em virtude da grave crise de saúde pública
decorrente da Pandemia do Corona vírus (COVID-19),e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM, Estado do Rio
Grande do Norte, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 73,
XII, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim e,
CONSIDERANDO a declaração de estado de calamidade pública, após
aprovação por parte da Câmara Municipal, bem como a necessidade de
garantir o cumprimento das medidas emergenciais de combate a
Pandemia ocasionada pelo Corona vírus (COVID-19),

CONSIDERANDO classificação pela Organização Mundial
de Saúde da infecção pelo novo Corona vírus (COVID-19)
como pandemia, no dia 11 de março de 2020, bem como a
situação de emergência de saúde pública de importância
internacional declarada pela Lei (Federal) nº 13.979, de 06 de
fevereiro de 2020, em razão da pandemia ocasionada pelo
Corona vírus (COVID-19);

CONSIDERANDO os volumosos casos de contaminação e
morte pelo novo Corona vírus (COVID-19), no Município de
Parnamirim/RN, ensejando a adoção de medidas drásticas para
a garantia do enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO que é dever da Administração Municipal
dar continuidade as medidas estratégicas voltadas ao combate
efetivo da situação emergencial na saúde pública;

CONSIDERANDO repercussão nas finanças públicas em
âmbito nacional, conforme reconhecido pelo Governo Federal
ao Congresso Nacional, por meio Mensagem nº 93, de 18 de
março de 2020, para os fins do art. 65 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal);

CONSIDERANDO a prorrogação do Estado de Calamidade
no Estado do Rio Grande do Norte, através do Decreto nº
30.347, de 30 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO a decretação do Estado de Calamidade
Pública no Município de Parnamirim/RN, através do Decreto
nº 6.210, de 27 de março de 2020;

DECRETA:

Art. 1º. Ficam renovados os efeitos do Decreto Municipal nº 6.210, de
27 de março de 2020, prorrogado através do Decreto 6.410, de 31 de
dezembro de 2020, que reconheceu o estado de Calamidade Pública no
âmbito do Município de Parnamirim/RN, para fins de cumprimento do
disposto contido no artigo 65, da Lei Complementar Federal nº 101, de
4 de maio de 2000, em virtude do agravamento exponencial da crise de
saúde pública decorrente da pandemia do Corona vírus (COVID-19) e
suas repercussões financeiras no Município de Parnamirim/RN.

Parágrafo único: a prorrogação de que trata o caput deste
artigo será submetida a deliberação e aprovação pelo Poder
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Legislativo Municipal e Estadual, nos termos do art. 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2º. Ficam mantidas as demais disposições contidas no Decreto
Municipal nº 6.210, de 27 de março de 2020, e suas alterações.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA

Prefeito
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PORTARIA Nº 005/GS/SESAD de 30 de Março de 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do município de
Parnamirim/RN, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas
pelo Art. 80, Inciso II da lei Orgânica do Município de Parnamirim/RN,
e;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar o
recebimento bens e materiais, bem como as atribuições da
Comissão de Recebimento de Materiais da Secretaria
Municipal de Saúde, conforme disposto nos artigos 15, § 8º,
62, 67, 69, 73 e 74 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas
atualizações posteriores,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir as Comissões de Recebimento de Materiais,
conforme contratos celebrados pela Secretaria Municipal de Saúde de
Parnamirim/RN;

Art. 2º - Os procedimentos para recebimento de materiais ou bens
adquiridos por meio de processo licitatório, no âmbito da Secretaria
Municipal de Saúde de Parnamirim, deverão ser executados pela
Comissão de Recebimento de Materiais, conforme disposto nesta
Portaria;

Art. 3º - Recebimento é o ato pelo qual o material ou bem adquirido é
entregue ao Município no local previamente designado.

Parágrafo Único - O recebimento do material ou bem não
implica, necessariamente, a aceitação, transfere apenas a
responsabilidade pela guarda e conservação do material, do
fornecedor à unidade recebedora.

Art. 4º - A comprovação do recebimento é constituída pela assinatura
de quem de direito no documento fiscal e serve apenas como ressalva
ao fornecedor para os efeitos da transferência de responsabilidade
tratada no artigo anterior, bem como para aferir a data efetiva da
entrega do material;

Art. 5º - Aceitação é o ato pelo qual a Comissão de Recebimento de
Materiais declara haver recebido e aceito o bem que foi adquirido
tornando-se, neste caso, responsável pela quantidade e perfeita
identificação deste, de acordo com as especificações estabelecidas na
Nota de Empenho, Contrato ou outros instrumentos, na forma do
disposto no art. 62 da Lei n°. 8.666/93;

Art. 6º - O recebimento de materiais ou bens de valor superior ao limite
estabelecido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações deverão ser
confiados a uma comissão de no mínimo 3 (três) membros designados e
nomeados pela Secretária Municipal de Saúde, onde em seus membros
deverão conter servidores efetivos do Município;

Parágrafo Único: Os membros da Comissão não farão jus a
recebimento de gratificação ou qualquer tipo de incentivo financeiro;

Art. 7º - Compete à Comissão de Recebimento de Materiais receber
materiais ou bens permanentes adquiridos pela Secretaria Municipal de
Saúde de Parnamirim por meio de compra, conforme o disposto no Art.
15, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 8º - São atribuições da Comissão de Recebimento de Materiais:

I. Receber e examinar, no que diz respeito à quantidade e à
qualidade, o material entregue pelo contratado em
cumprimento ao contrato ou instrumento equivalente;

II. Rejeitar o material sempre que estiver fora das especificações
do Contrato ou instrumento equivalente, ou em desacordo com
a amostra apresentada na fase de licitação, podendo submetê-
la, se necessário, ao exame de órgãos oficiais de Metrologia e
Controle de Qualidade;

III. Expedir Termo de Recebimento e Aceitação ou Notificação, no
caso de rejeição de material, conforme o caso;

IV. Receber os recursos dirigidos à autoridade superior, interpostos
contra seus atos;

V. Rever seus atos, de ofício ou mediante provocação;
VI. Remeter à autoridade superior o recurso, devidamente instruído

e informado, sempre que mantiver sua decisão.

Art. 9º - Os membros da Comissão de Recebimento de Materiais
desempenharão suas funções concomitantemente com as atribuições de
seus cargos ou funções;

Art. 10º - Os materiais ou bens permanentes adquiridos pela SESAD
com valores até o limite de Carta-Convite, estabelecido na alínea “a” do
Inciso II do Art. 23 da Lei Federal n° 8.666/93, serão recebidos e
aceitos pela Central de Distribuição de Materiais sob a responsabilidade
do Departamento de Logística (DELOG) da SESAD, e pela Central de
Abastecimento Farmacêutico, sob a responsabilidade do Departamento
de Assistência Farmacêutica (DAF) da SESAD.

Parágrafo Único - Excepcionalmente, os bens permanentes
poderão ser recebidos, conforme o caso, pela unidade
solicitante quando se tratar de equipamentos médico
hospitalares que necessitem de instalação imediata no local de
funcionamento;

Art. 11° - O recebimento de bens permanentes e materiais de consumo
em virtude de compra dividem-se em provisório e definitivo.

Parágrafo Primeiro: Considera-se provisório o recebimento
quando da entrega do material pelo fornecedor;

Parágrafo Segundo: Considera-se definitivo o recebimento
após a declaração de aceitação de que trata o Art. 4º desta
Instrução.

Art. 12° - O recebimento provisório não implica a aceitação do
material ou bem permanente;

Art. 13° - Quando, para a aceitação do material adquirido, for
necessário conhecimento técnico em área específica, a Comissão de
Recebimento de Materiais deverá solicitar à unidade técnica
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ENFERMEIRO

Classificação Nome Pontuação

1 Cristina Baracho 100

2 Aline Carla Dos Santos 100

3 Tayane Oliveira De Souza 100

TÉCNICO DE ENFERMAGEM

Classificação Nome Pontuação

18 Eliene Ribeiro Da Fonseca Paula 65

19 Ilzeany Dilis De Sousa 65

20 Hozana Luiz Da Silva 65

21
Raywska Hayane Dantas De

Lima 62,5

22 Dora Lucia Oliveira De Melo 60

23 Maria Goretti Gomes 60

24
Edneide Siqueira Silva De

Alcântara 60

25 Kelly Cristina Marinho Cesar 60

26 Francisca Raileide De Menezes 60

27
Maria Das Graças Alves Da

Silva 60

competente a indicação de servidor(es) habilitado(os) para o respectivo
exame técnico.

Parágrafo Primeiro: O prazo para exame técnico por
aquisição referido no caput será de 5 (cinco) dias úteis;

Parágrafo segundo: Inexistindo pessoas habilitadas no quadro
permanente, poderá a Comissão recorrer ao conhecimento
técnico de servidores de outros órgãos;

Art. 14° - Ocorrendo a não-aceitação do material ou bem por qualquer
motivo, a Comissão de Recebimento de Materiais notificará o
fornecedor para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da
Notificação, proceder à regularização;

Art. 15° - Após a verificação da qualidade, quantidade e validade dos
materiais adquiridos e estando estes de acordo com as especificações
exigidas, a Comissão de Recebimento de Materiais deverá emitir o
Termo de Recebimento e Aceitação (atesto);

Art. 16° - Nenhum material ou bem deverá ser liberado aos usuários
antes de cumpridas as formalidades de recebimento, aceitação e registro
no competente instrumento de controle

Art. 17º - A Comissão de Recebimento de Materiais classificados
como medicamentos e insumos médico hospitalares, será composta
pelos servidores abaixo relacionados, porém sendo necessária apenas
que 03 (três) membros relatem o recebimento:

1. Allan Kardec Higino Ferreira, Mat. 916-1, CPF: 455.424.904-
25;

2. Andrea Carla Martins Nunes, Mat. 8023, CPF: 023.683334-01;
3. Cinthia Kaline Medeiros Rolim Viveiros, Mat. 6.851, CPF:

009.728.454-88;
4. Raelson Dantas Pires, Mat. 14.405, CPF: 124.060.924-88;
5. Rayane Costa Gomes Marques, Mat. 16.942, CPF:

016.711.664-93
6. Rennie Lima Soares, Mat. 11.267, CPF: 082.412.194-58;
7. Tânia Mara da Silva Gouveia, Mat. 4.717, CPF: 490.711.652-

72.

Art. 18º - A Comissão de Recebimento de Materiais classificados
como material de consumo será composta pelos servidores abaixo
relacionados, porém sendo necessária apenas que 03 (três) membros
relatem o recebimento:

1. Ailton Pedro da Silva, Mat. 1.407, CPF: 444.800.084-20;
2. Anderson da Silva Maciel, Mat. 22.276, CPF: 852.989.134-15;
3. Daniel Silva de Morais, Mat. 36.838, CPF: 059.570.884-63;
4. Jonys Cassyo Oliveira, Mat. 13.183, CEP: 010.850.974-55;
5. Romildo da Costa Silva, Mat. 2.578, CPF: 702.060.664-49;

Art. 19º - A Comissão de Recebimento de Materiais classificados
como material permanente será composta pelos servidores abaixo
relacionados, porém sendo necessária apenas que 03 (três) membros
relatem o recebimento:

1. Anderson da Silva Maciel, Mat. 22.276, CPF: 852.989.134-15;
2. João Maria Ferreira Batista, Mat. 22.586, CPF: 413.910.394-

91;
3. Jonys Cassyo Oliveira, Mat. 13.183, CEP: 010.850.974-55;
4. Vera Lúcia Silva de Lima, Mat. 6586, CPF: 025.326.864-80;
5. Romildo da Costa Silva, Mat. 2.578, CPF: 702.060.664-49;

Art. 20º - Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN, com efeitos retroativos
a 04 de Janeiro de 2021, sendo revogadas as disposições anteriores.

Publique - se. Cumpra - se.

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde

 

 

PREFEITURA DE PARNAMIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO Nº 002/2021
 

CONVOCAÇÃO

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas
atribuições legais e com fundamento no Art.37, inciso IX, da
Constituição Federal de 1988;

RESOLVE:

Art. 1º – CONVOCAR os candidatos classificados no PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO QUE
VISA CONTRATAÇÃO, POR TEMPO DETERMINADO E PARA
ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL
DE INTERESSE PÚBLICO, DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE,
VISANDO AMPLIAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
NA REDE MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO A PANDEMIA
INTERNACIONAL OCASIONADA PELO CORONAVÍRUS
(COVID-19), da Secretaria Municipal de Saúde - SESAD, regido pelo
Edital 002/2021, conforme segue:
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DATA DE
COMPARECIMENTO

TURNO /
HORÁRIO CARGO

30/03/2021
TERÇA-FEIRA

08H30 AS 12H
14H AS 16H TODOS OS

CONVOCADOS31/03/2021
QUARTA-FEIRA

08H30 AS 12H
14H AS 16H

Art. 2º. Os candidatos acima convocados deverão comparecer na
Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim, localizada na Rua Altino
Vicente de Paiva, 210, Monte Castelo, Edifício Cartier, Parnamirim-
RN, conforme estabelecido abaixo:

 

PREFEITURA DE PARNAMIRIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO Nº 002/2021

COMUNICADO

A Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições
legais, torna SEM EFEITO, por ter sido publicada com incorreção, a
convocação dos candidatos aprovados no Edital do Processo Seletivo
Simplificado para Contratação Temporária de Interesse Público nº
002/2021, publicado no Diário Oficial do Município n° 3300 de 27
de março de 2021.

Oportunamente, comunicamos que será publicada nova convocação.

Publique-se

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Saúde

 

PREFEITURA DE PARNAMIRIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO Nº 002/2021

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas
atribuições legais e com fundamento no Art.37, Inciso IX, da
Constituição Federal de 1988,

RESOLVE:

Art. 1º – Possibilitar a revisão dos resultados do PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, regido
pelo Edital nº 002/2021;

Art. 2º - O candidato que desejar interpor recurso, poderá fazê-lo
através de Requerimento de Recurso especifico (ANEXO I). Salienta-
se que o recurso que não cumprir as especificações do “Requerimento
de Recurso” não será aceito.

Art. 3º - Comissão Organizadora do Processo Seletivo é a instância
decisória no âmbito deste Edital que deverá se pronunciar, em primeira
instância, sobre qualquer requerimento e disponibilizar sua decisão.

Art. 4º - Os recursos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de
Saúde de Parnamirim, das 08h as 16h do dia 30 DE MARÇO
DE 2021, localizada na Rua Altino Vicente de Paiva, 210, Monte
Castelo, Edifício Cartier, ParnamirimRN.

Art. 5º - Os resultados dos recursos serão divulgados no formato
deferido ou indeferido e disponibilizados no Diário Oficial do
Município da Prefeitura Municipal de Parnamirim
(www.parnamirim.rn.gov.br)

Art. 6º - Em hipótese alguma, será aceita revisão de recurso ou
recurso do Resultado Final.

Publique-se

TEREZINHA GUEDES RÊGO DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Saúde

 

ANEXO I

REQUERIMENTO DE RECURSO

Senhor presidente,

Nome:

CPF:

Telefones de contato:

Endereço de e-mail:

Cargo pretendido:

Vem, muito respeitosamente, requerer que a Comissão Avaliativa do
Processo Seletivo Simplificado analise o seguinte recurso: 

 

Local, data __________________________________

Assinatura do(a) candidato(a)

 

 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
006/2019 – QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE PARNAMIRIM, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMAS E GLEITON
DIAS DE MEDEIROS - DO OBJETO: Aditamento ao contrato de
locação do imóvel situado na Rua João Januário de Carvalho, Nº 12,
Nova Esperança - Parnamirim/RN, para funcionamento do Serviço
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos -  DO VALOR
GLOBAL:  O valor total estimado do aluguel é de R$ 14.400,00
(quatorze mil e quatrocentos reais), pagáveis em 12 (doze) parcelas
mensais e iguais de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais),  – DA
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VIGÊNCIA:  de 02 de abril de 2021 a 01 de abril de 2022 -  DOS
RECURSOS FINANCEIROS: Unidade Orçamentária 02.071 –
Fundo Municipal de Assistência Social; Ação - 08.122.0033.2066 –
Serviço de Proteção Social Básica; Elemento de Despesa: 3.3.90.36 –
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física-  DA
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação tem por base a
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2019, consoante às disposições
do Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
modificações posteriores.

Parnamirim/RN, 26 de março de 2021.  
 

Alda Lêda Torres Taveira 
Secretária Municipal de Assistência Social - SEMAS

 
 

 
 

 

EXTRATO DO III TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 010/2018
- CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE
PARNAMIRIM/RN E MARSEG VIGILÂNCIA LTDA - CNPJ nº
13.624.969/0001-85. OBJETO: III Termo Aditivo tem por objetivo
reajustar o valor global do Contrato n.º 010/2018 - Contratação de
Serviços de VIGILÂNCIA ARMADA, para atendimento das
necessidades da Câmara Municipal de Parnamirim/RN, em razão da
celebração de Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2022 – SIND. 
INT. DOS TRAB. VIG. EM EMP. DE VIG. E SEG. PRIVAD,
MONIT. ELET. AG. TÁTICO MÓVEL – ATM, VIG. ORG.
CURSOS DE FORM. DE VIG. VIGIAS E CINOFILOS DO RN-
SINDSEGUR e SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA

PRIVADA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE –
SINDESP/RN. Valor total: R$ 3.525,76 (três mil, quinhentos e vinte
e cinco reais e setenta e seis centavos), passando o valor global do
Contrato de R$ 100.025,28 (cem mil, vinte e cinco reais e vinte e oito
centavos) para R$ 103.551,04 (cento e três mil, quinhentos e cinquenta
e um reais e quatro centavos), e passando o valor mensal para R$
8.839,12 (oito mil, oitocentos e trinta e nove reais e doze centavos).
RECURSOS: 01.031.001.2801 - Manutenção e Funcionamento da
Unidade, no Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de
Terceiro Pessoa Jurídica, Fonte 101. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Art. 40, inciso XI e art. 55, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações. Parnamirim/RN, 22 de março de 2021. Wolney Freitas de
Azevedo França – Presidente.

 

EXTRATO DO V TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 007/2017 -
CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE
PARNAMIRIM/RN e COSTEIRA RENT A CAR EIRELI-ME -
CNPJ nº 08.228.979/0001-61. OBJETO: O presente V Termo Aditivo
tem por objeto prorrogar por mais 01 (um) ano a vigência do Contrato
nº 007/2017 - Prestação dos serviços de locação de 12 (doze) veículos,
para transporte de pessoal, sem motorista, de forma continuada, por
demanda, para atender às necessidades da Câmara Municipal de
Parnamirim/RN, bem como dos gabinetes dos vereadores, conforme
Processo de Licitação n.º 001/2017 – Modalidade Pregão Presencial n.º
001/2017. Valor Total: R$ 261.360,00 (duzentos e sessenta e um mil,
trezentos e sessenta reais). RECURSOS: 01.031.001.2801 -
Manutenção e Funcionamento da Unidade, no Elemento de Despesa:
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, Fonte 101.
Vigência: 03/04/2021 a 02/04/2022 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores. Parnamirim/RN, 19 de março de 2021. WOLNEY
FREITAS DE AZEVEDO FRANÇA – Presidente.

 


